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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : A C N DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEPOIMENTO ESPECIAL DE
VÍTIMA CRIANÇA OU ADOLESCENTE. REALIZAÇÃO SEM
TRANSMISSÃO EM TEMPO REAL. ADAPTAÇÃO DO RITO EM
RAZÃO DA CARÊNCIA DE RECURSOS TECNOLÓGICOS DA
COMARCA. POSSIBILIDADE DE FORMULAÇÃO DE PERGUNTAS
POR ESCRITO. CONCILIAÇÃO DOS INTERESSES CONTRAPOSTOS.
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

Santa Catarina contra decisão monocrática proferida em recurso especial. A
decisão agravada negou provimento ao recurso e manteve acórdão que
rejeitou alegação de nulidade do depoimento especial da vítima, sob o
fundamento da ausência de prejuízo. A defesa sustentava violação ao art. 12,
incisos III e IV, da Lei nº 13.431/2017, argumentando que não foram
observadas as garantias de formulação de perguntas complementares e de
transmissão do depoimento em tempo real à sala de audiências.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de

transmissão em tempo real do depoimento especial e a restrição à formulação
de perguntas pela defesa configura nulidade processual; (ii) estabelecer se
houve demonstração de prejuízo concreto capaz de justificar a nulidade do
ato.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do STJ exige, mesmo para nulidades absolutas, a
demonstração de prejuízo concreto, conforme o princípio do pas de nullité

 e o art. 563 do CPP.sans grief
4. A ausência de transmissão em tempo real do depoimento especial

conduzido pelo Setor Técnico do juízo foi devidamente justificada em razão
da inexistência de estrutura técnica na comarca, e houve adaptação do rito
com preservação do contraditório e da ampla defesa. A defesa foi intimada a
apresentar quesitos à psicóloga responsável pelo depoimento, mas não o fez,
tendo apenas impugnado o procedimento, incorrendo em preclusão.

5. Observa-se que o juízo, ao ponderar a ausência de condições
técnicas para o cumprimento integral do procedimento previsto em lei, e
visando harmonizar os direitos contrapostos, notadamente o direito da vítima
ao depoimento especial, com vistas a evitar a vitimização secundária, e o
direito do acusado à formulação de perguntas, procedeu à adaptação do rito,
intimando as partes para que apresentassem seus questionamentos por escrito.

6. Não houve demonstração de prejuízo efetivo, uma vez que a defesa
não indicou quais perguntas teriam sido suprimidas nem como isso teria
influenciado o resultado do julgamento.

7. A condenação fundamentou-se em prova robusta, incluindo o
depoimento da vítima e demais provas orais, não se restringindo ao conteúdo
do depoimento especial impugnado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a ausência de transmissão em tempo real do

depoimento especial não configura nulidade processual quando justificada
pela falta de estrutura da comarca e suprida pela possibilidade de formulação
de quesitos pelas partes; (ii) a alegação de nulidade processual exige
demonstração concreta de prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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3. A jurisprudência do STJ exige, mesmo para nulidades absolutas, a
demonstração de prejuízo concreto, conforme o princípio do pas de nullité

 e o art. 563 do CPP.sans grief
4. A ausência de transmissão em tempo real do depoimento especial

conduzido pelo Setor Técnico do juízo foi devidamente justificada em razão
da inexistência de estrutura técnica na comarca, e houve adaptação do rito
com preservação do contraditório e da ampla defesa. A defesa foi intimada a
apresentar quesitos à psicóloga responsável pelo depoimento, mas não o fez,
tendo apenas impugnado o procedimento, incorrendo em preclusão.

5. Observa-se que o juízo, ao ponderar a ausência de condições
técnicas para o cumprimento integral do procedimento previsto em lei, e
visando harmonizar os direitos contrapostos, notadamente o direito da vítima
ao depoimento especial, com vistas a evitar a vitimização secundária, e o
direito do acusado à formulação de perguntas, procedeu à adaptação do rito,
intimando as partes para que apresentassem seus questionamentos por escrito.

6. Não houve demonstração de prejuízo efetivo, uma vez que a defesa
não indicou quais perguntas teriam sido suprimidas nem como isso teria
influenciado o resultado do julgamento.

7. A condenação fundamentou-se em prova robusta, incluindo o
depoimento da vítima e demais provas orais, não se restringindo ao conteúdo
do depoimento especial impugnado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
 
Teses de julgamento: (i) a ausência de transmissão em tempo real do

depoimento especial não configura nulidade processual quando justificada
pela falta de estrutura da comarca e suprida pela possibilidade de formulação
de quesitos pelas partes; (ii) a alegação de nulidade processual exige
demonstração concreta de prejuízo, nos termos do art. 563 do CPP.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
Santa Catarina contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial
interposto pela defesa, fundamentando-se na Súmula 568 do colendo Superior Tribunal
de Justiça e entendendo que a decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina estava em
harmonia com o entendimento dominante acerca do tema.

A defesa sustenta, no presente agravo regimental, que não foi permitido
acompanhar o depoimento especial nem realizar perguntas complementares,
configurando violação às garantias processuais. Argumenta que o depoimento especial
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deve ser realizado em ambiente especialmente estruturado, por profissional
especializado, oportunizando-se à defesa acompanhar a oitiva em tempo real e formular
perguntas complementares, o que não ocorreu no caso concreto.

A agravante enfatiza a não incidência da Súmula 568 do STJ, argumentando
que, apesar de existir entendimento dominante sobre o tema, não houve enfrentamento
qualificado e específico da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça. Alega que a Corte
Superior não enfrentou a violação direta à norma federal infraconstitucional,
especialmente quanto à inobservância da forma legal prevista para a oitiva de crianças e
adolescentes.

A defesa pondera que é imperioso haver controle de legalidade do
procedimento judicial adotado, uma vez que a escuta especializada e o depoimento
especial devem observar um ambiente especialmente estruturado para o atendimento da
criança ou adolescente, respeitadas as peculiaridades, devendo a realização do
depoimento ser feita por profissional especializado. Consigna que deve ser oportunizada
à defesa a possibilidade de acompanhar a oitiva em tempo real, inclusive para formular
perguntas complementares.

Ao cabo da exposição, a defesa requer que, caso não seja exercido
positivamente o juízo de retratação, seja o presente recurso conhecido e provido, a fim de
que se dê provimento ao recurso especial, reformando-se o acórdão recorrido para que
seja reconhecida a nulidade por violação ao artigo 12, incisos III e IV, da Lei 13.431
/2017. Subsidiariamente, em vista da patente ilegalidade, requer a concessão ex officio
de ordem de habeas corpus, nos termos do artigo 647-A do Código de Processo Penal (e-
STJ fls. 691-694).

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 705).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra-arrazoou o recurso
(e-STJ fls. 706-711).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls. 677-683):
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“Decido.
O agravante se desincumbiu do ônus de refutar os fundamentos da decisão de

admissibilidade da origem. Portanto, conheço do agravo e passo a examinar a
admissibilidade do recurso especial.

Consoante entendimento pacificado nesta Corte Superior, consubstanciado na Súmula n.
568 do STJ, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou

".negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema
Assim, evidenciado que a matéria devolvida já se encontra pacificada no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça, é legítimo o exame e julgamento do recurso especial em sede
monocrática, conforme art. 34, XVIII, do Regimento Interno do STJ.

A aplicação da Súmula n. 568 do STJ ao caso concreto se justifica pela existência de
entendimento dominante nesta Corte Superior acerca da matéria devolvida. O cerne da
questão reside na alegação de nulidade do depoimento especial da vítima, que, segundo o
agravante, não teria sido realizado conforme os ditames da Lei 13.431/2017. No entanto, a
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a nulidade processual, especialmente em
casos de depoimento especial, deve ser arguida no momento oportuno, sob pena de
preclusão. A defesa do agravante foi devidamente intimada para apresentar quesitos e
pedidos de esclarecimentos, mas optou por não se manifestar, configurando a preclusão.

Além disso, a alegação de cerceamento de defesa não se sustenta, pois não há
demonstração de prejuízo concreto sofrido pelo agravante. A jurisprudência desta Corte
estabelece que, para o reconhecimento de nulidade, é imprescindível a demonstração de
prejuízo efetivo, conforme o princípio . No caso em tela, a defesapas de nulitté sans grief
limita-se a alegar a nulidade de forma abstrata, sem indicar como a ausência de perguntas
complementares - as quais, diga-se, optou por não encaminhar ao juízo - teria alterado o
resultado do julgamento.

Por fim, a condenação do agravante está fundamentada em um conjunto probatório tido
como robusto pelo Tribunal de origem, que inclui o depoimento da vítima e outras provas
orais produzidas ao longo da instrução criminal. Assim, a decisão do Tribunal de origem
está em consonância com o entendimento consolidado nesta Corte, não havendo razão para
a reforma do acórdão.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. TESE DE NULIDADE. OITIVA DE
VÍTIMA POR MEIO DE PROCEDIMENTO PERICIAL. POSSIBILIDADE. PREJUÍZO
NÃO DEMONSTRADO PARA A DEFESA. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA.
INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A decisão monocrática proferida por relator não afronta o princípio da colegialidade e
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo próprio CPC e, ainda, pelo
enunciado da Súmula n. 568, STJ. Certo que a possibilidade de interposição de agravo
regimental contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja
apreciada pela Turma, tudo o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.
Precedentes.
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II - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
III - No caso concreto, ante a impossibilidade da realização do depoimento especial da
vítima, nos termos da Lei n. 13.431/17, o juízo determinou o ato por meio de perícia. A sua
decisão foi bem fundamentada e justificada, diante da falta de estrutura e de profissional
qualificado e pelo fato de existir normativa local disciplinando a possibilidade.
IV - A defesa teve prévia ciência do procedimento, apresentando quesitos e tendo estes
devidamente respondidos. Ainda, não se insurgiu em relação ao conteúdo do laudo e das
respostas aos seus quesitos, tão somente questionando a forma da realização da perícia - o
que acaba ensejando o reconhecimento da preclusão.
V - Nos termos do art. 41 do Código de Processo Penal, a denúncia deve descrever o fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem como a qualificação do acusado e a
classificação do crime, exatamente como ocorreu no caso dos autos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 138.573/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifei)20/5/2024 24/5/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE DECORRENTE DA
REALIZAÇÃO DE ESCUTA ESPECIALIZADA DA VÍTIMA EM DETRIMENTO DO
DEPOIMENTO ESPECIAL. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. OPORTUNIZADA
APRESENTAÇÃO DE QUESITOS PARA A ESCUTA ESPECIALIZADA.
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE DEFESA
TÉCNICA AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATUAL DEFESA TÉCNICA
ATUOU NO PROCESSO CRIMINAL ORIGINAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em consideração, em primeiro
lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou
excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a supressão ou a
mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao exercício do contraditório e da
ampla defesa.
2. O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura não apenas a
imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de armas entre defesa
e acusação. Por outro lado, a declaração de nulidade de um ato processual deve ser
precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela parte, sob pena de se
prestigiar apenas a forma, em detrimento do conteúdo do ato.
3. No caso concreto, a realização da escuta especializada em lugar do depoimento pessoal
foi devidamente fundamentada na ausência "na Comarca a estrutura física para a realização
do depoimento especial, compreendida como uma sala reservada, silenciosa, com decoração
acolhedora e simples, para evitar distrações, nos termos do Decreto n. 9.603/2018, o qual
regulamentou a Lei 13.431/17", e o cerceamento de defesa, necessário para o
reconhecimento da nulidade, foi afastado pois "foi dada a oportunidade para as partes
apresentarem quesitos a serem levados ao conhecimento dos especialistas no fazimento da
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escuta especializada", compreensão que encontra amparo na jurisprudência desta Corte.
4. Ademais, "Não foi apontado um fato concreto a caracterizar prejuízo decorrente da não
realização das provas requeridas. A defesa limita-se, exclusivamente, a insistir na
necessidade dessas diligências, o que impede o reconhecimento de eventual alegação de
nulidade, a teor do princípio pas de nulité sans grief e do art. 563 do Código de Processo
Penal" (HC 583.369/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado
em 21/9/2021, DJe de 29/9/2021).
5. "'No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência
só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu'" (enunciado n. 523 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal). De fato, cabe à defesa demonstrar que eventual atuação diversa
do advogado, poderia, de forma concreta, ter acarretado a absolvição do paciente, ainda que
pela geração de dúvida no julgador, o que não ficou demonstrado no caso dos autos.
Dessarte, não há se falar em nulidade ante a ausência de demonstração de prejuízo.
Precedentes" (HC n. 299.760/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/8/2016,
DJe de 29/8/2016).
6. Nesse aspecto, "A alegação de cerceamento de defesa, de igual modo, não merece
prosperar, pois, na hipótese dos autos, não há que se falar em ausência de defesa técnica,
sendo certo que deficiência de defesa não enseja, por si só, nulidade. Precedentes" (AgRg
no HC n. 907.584/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 26/8
/2024, DJe de 29/8/2024.).
7. Hipótese em que a nulidade por ausência de defesa técnica foi afastada sob o
entendimento de que "a análise do conteúdo dos atos processuais praticados pela Defesa do
ora Requerente no curso do processo penal de origem permite ver que a sua atuação foi
efetiva para além de uma presença simplesmente formal", enfatizando que os "Defensores
do Requerente que propuseram esta Revisão Criminal [...] atuaram no processo criminal de
origem [..] o que corrobora a intelecção de que houve defesa eficiente".
8. Outrossim, o reconhecimento de que o paciente experimentou prejuízo decorrente da
suposta deficiência da defesa técnica demandaria incursão no acervo fático-probatório
acostado aos autos, desiderato esse inviável na via estreita do habeas corpus.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 954.468/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024, grifei)

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRELIMINARES DE NULIDADE AFASTADAS. PRECLUSÃO.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. CRIME DE ESTUPRO. ART. 213, CAPUT E §
1º, DO CÓDIGO PENAL - CP. DEPOIMENTO ESPECIAL VÁLIDO. IMPUGNAÇÃO
TARDIA DO ATO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE DE
APRESENTAÇÃO DO LAUDO PSICOLÓGICO ANTES DA AUDIÊNCIA.
REVITIMIZAÇÃO. PRINCÍPIO DO PAS DE NULITTÉ SANS GRIEF. CONDENAÇÃO
FUNDAMENTADA TANTO NA PALAVRA DA VÍTIMA, QUE TEM ESPECIAL
VALOR, QUANTO NAS DEMAIS PROVAS ORAIS PRODUZIDAS NO
TRANSCURSO DA PERSECUÇÃO PENAL. ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. REVOLVIMENTO DE
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FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - STJ. TENTATIVA. TEMA NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULAS N.
282 E N. 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Quanto às nulidades aventadas, a defesa, embora intimada da designação da audiência de
depoimento especial da vítima em duas oportunidades, quedou-se silente a respeito de
possível nulidade, tendo inclusive concordado com a medida, ratificando os quesitos que
teriam sido apresentados pelo MP, para, só após dois meses da intimação, resolver impugnar
o ato. No caso, a vítima sofreu o abuso sexual aos 14 anos de idade, e, com 19 anos, ao ser
indagada sobre ser inquirida em audiência tradicional, na entrevista preliminar pela pela
técnica responsável pelo depoimento especial, rejeitou a opção.
2. De fato, "não há como reconhecer a alegada nulidade do depoimento especial da vítima,
visto que a defesa do acusado não se insurgiu no momento oportuno em relação ao formato e
/ou ao desenvolvimento do ato judicial, cuja anulação é almejada. Assim, aplica-se o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de que, em respeito à
segurança jurídica e a lealdade processual, mesmo as nulidades denominadas absolutas
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal"
(AgRg no RHC n. 157.565/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).22/2/2022 25/2/2022
3. Com efeito, "o denominado 'depoimento especial' ou 'depoimento sem dano' visa ao
resguardo e proteção de crianças e adolescentes, evitando sua eventual revitimização pela
sucessiva colheita de depoimentos, proporcionando-lhes o devido cuidado e assistência em
situações especialmente sensíveis, como no caso de crimes sexuais cometidos contra
vulneráveis" (AgRg no AREsp n. 2.322.796/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/5/2023 29/5/2023
4. O estudo psicológico não poderia ter sido trazido aos autos antes da audiência, pois para
tanto a técnica haveria de indagar a vítima sobre o fato criminoso em momento anterior ao
ato, ofendendo aos preceitos da lei e provocando a revitimização. Caso em que, assegurados
o contraditório e a ampla defesa, não se verifica qualquer prejuízo concreto. Não é demais
lembrar que não se pode contraditar as afirmativas da Corte estadual no sentido de que
foram resguardados os direitos da defesa, sob pena de incursão fático-probatória e
incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. "Como é de conhecimento, não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado
prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. Vigora o princípio pas de
nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal: "nenhum ato
será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".
E não se pode olvidar que "a condenação, por si só, não pode ser considerada como
prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a nulidade apontada, acaso
não tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição, situação que não se verifica os autos" (AgRg
no AREsp n. 1.637.411/RS, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). (AgRg no AREsp n. 2.322.796/SP, relator Ministro Reynaldo26/5/2020 3/6/2020
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/5/2023 29/5/2023
6. No mérito, a condenação está fundamentada não apenas na palavra da vítima -
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depoimento especial, que tem representativa validade, mas a partir de toda a prova oral
produzida no transcurso da persecução penal. Assim, para se concluir de modo diverso, pela
insuficiência de acervo probatório condenatório, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
7. Sobre o pleito desclassificatório, também não é possível acolhê-lo, pois o Tribunal de
Justiça concluiu que "Os fatos atribuídos ao sentenciado na inicial acusatória realmente se
amoldam à norma penal incriminadora prevista no artigo 213 do Código Penal, com a
majorante prevista no § 1º (posto que a ofendida contava com 14 anos de idade quando dos
fatos). A vítima contava com 14 anos de idade, teve seu short abaixado, e o agente tentado
penetrar sua vagina, colocando seu pênis entre suas pernas, concretizou o crime pelo qual
foi condenado". Sendo assim, o afastamento das elementares do crime de estupro no caso
em exame esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
8. A respeito da configuração do crime tentado, tal matéria sequer foi solvida pela Corte
originária, caracterizando ausência de prequestionamento, sendo inviável a análise por este
Tribunal diante do óbice das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.262.048/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifei)18/9/2023 20/9/2023

 
Por esses fundamentos, com base na Súmula n. 568 do STJ — e na forma do art. 253,

parágrafo único, II, c, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça — conheço do
agravo em recurso especial e nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.”

 
Não obstante o elogiável esforço da defesa, tenho que o agravo não logrou

êxito em demonstrar o equívoco da decisão agravada.

De fato, a defesa não arguiu a nulidade no momento oportuno, tampouco
demonstrou prejuízo decorrente da forma de produção do depoimento especial.

É verdade que o depoimento especial não foi transmitido em tempo real para a
sala de audiências, ao contrário do que determina o art. 12, III, da Lei nº 13.431/2017.

No entanto, o magistrado justificou a medida com os seguintes argumentos:

“03. Tendo em vista que os fatos tratados na presente ação estão relacionados à suposta
prática de crime sexual contra menor, necessária a realização de depoimento especial da
vítima, na forma estabelecida pela Lei nº. 13.431/2018, e Resolução Conjunta GP nº. 08
/2018.

3.1. Para tanto, determino que o depoimento especial da vítima seja colhido pela
Psicóloga Judicial, de forma concomitante à audiência ora designada, em sala própria e
reservada, sem transmissão em tempo real para a sala de audiência, uma vez esta Comarca
ainda não dispõe de recursos técnicos para tanto.

3.2. Acusação e defesa poderão apresentar quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias,
observando-se que a Psicóloga Judicial somente repassará à vítima aqueles que considerar
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pertinentes, e poderá adaptá-los à linguagem de melhor compressão da vítima.” (e-STJ fls.
186)

 
Observa-se que o juízo, ao ponderar a ausência de condições técnicas para o

cumprimento integral do rito previsto em lei, e visando harmonizar os direitos
contrapostos, notadamente o direito da vítima ao depoimento especial, com vistas a
evitar a vitimização secundária, e o direito do acusado à formulação de perguntas,
procedeu à adaptação do rito, intimando as partes para que apresentassem seus
questionamentos por escrito.

O Ministério Público apresentou seus questionamentos (e-STJ fls. 198), ao
contrário da defesa, que se limitou a impugnar o procedimento (e-STJ fls. 206-207).

Logo, deveria a defesa ter demonstrado o prejuízo que ela sofreu em razão da
adaptação do rito, que, é importante frisar, não decorreu de decisão arbitrária ou
discricionária do juízo de primeiro grau, mas sim em função da realidade local de
carência de recursos tecnológicos, alheios ao poder de decisão do juízo.

E a decisão de adaptação do rito conciliou perfeitamente os interesses
contrapostos, o que se prova, inclusive, pela falta de prejuízo concreto causado à defesa,
que não apontou qual ponto não ficou esclarecido, qual pergunta deixou de ser formulada
ou qual dúvida persiste com o depoimento da vítima.

A irresignação da defesa concentra-se apenas em razões de natureza formal, e
não substancial, ou seja, sem a demonstração de inequívoco prejuízo.

Em casos semelhantes, envolvendo a adaptação do rito do depoimento
especial à realidade da Comarca, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rejeita
a arguição de nulidade desacompanhada da prova de prejuízo, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. REEXAME DE PROVAS. NÃO
CABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. NULIDADE DO DEPOIMENTO
ESPECIAL DA VÍTIMA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO CONCRETO. PAS DE NULLITÉ
SANS GRIEF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A pretensão defensiva de revalorização das provas a fim de que o
agravante seja absolvido esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, pois demandaria
o reexame do conjunto fático-probatório, medida vedada na via eleita.

2. No moderno sistema processual penal, eventual alegação de
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do
efetivo prejuízo. De fato, não se proclama uma nulidade sem que se tenha
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência.
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Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor do que dispõe o
art. 563 do Código de Processo Penal.

3. "A condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, cabendo ao
agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, acarretaria a
absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não ocorrida
nos autos" (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).8/8/2023 15/8/2023

4. Na hipótese dos autos, a defesa afirma que foram violadas normas
infraconstitucionais e constitucionais, e alega que teria havido prejuízos para
a defesa. No entanto, como bem destaca o acórdão recorrido, a vítima foi
ouvida tanto na fase inquisitorial quanto em juízo, ocasião e que foi facultada
às partes a elaboração de questionamentos. Além disso, o laudo produzido,
que não é prova obrigatória para a condenação, apenas corroborou os demais
elementos de prova carreados ao processo, notadamente a prova testemunhal
confirmada em juízo.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.521.563
/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.)18/2/2025 26/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO. TESE
DE NULIDADE. OITIVA DE VÍTIMA POR MEIO DE PROCEDIMENTO
PERICIAL. POSSIBILIDADE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO PARA
A DEFESA. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO.
PRECLUSÃO. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA.
INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A decisão monocrática proferida por relator não afronta o
princípio da colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas
também pelo próprio CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568, STJ.
Certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja
apreciada pela Turma, tudo o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo
agravante. Precedentes.

II - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão
agravada.

III - No caso concreto, ante a impossibilidade da realização do
depoimento especial da vítima, nos termos da Lei n. 13.431/17, o juízo
determinou o ato por meio de perícia. A sua decisão foi bem fundamentada e
justificada, diante da falta de estrutura e de profissional qualificado e pelo
fato de existir normativa local disciplinando a possibilidade.

IV - A defesa teve prévia ciência do procedimento, apresentando
quesitos e tendo estes devidamente respondidos. Ainda, não se insurgiu em
relação ao conteúdo do laudo e das respostas aos seus quesitos, tão somente
questionando a forma da realização da perícia - o que acaba ensejando o
reconhecimento da preclusão.
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V - Nos termos do art. 41 do Código de Processo Penal, a denúncia
deve descrever o fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem como
a qualificação do acusado e a classificação do crime, exatamente como
ocorreu no caso dos autos.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 138.573/PR,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,20/5/2024
DJe de , grifou-se.)24/5/2024

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. DEPOIMENTO ESPECIAL DE VÍTIMA MENOR. LEI
13.431/2017. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ASSEGURADOS.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A Lei 13.431/2017 instituiu procedimentos de proteção à criança e
ao adolescente vítima de violência, prescrevendo o chamado "depoimento
especial" dessa vítima, com oitiva especializada em separado.

2. Impossibilitada tecnicamente a transmissão simultânea da
audiência, tentou o magistrado seguir protegendo a vítima criança ou
adolescente e assegurar o contraditório com a formulação de perguntas antes
e após a audiência.

3. A providência judicial manteve a oitiva em separado da criança ou
do adolescente e a possibilidade de reperguntas, aliás dispensadas pelo
acusado, de modo que não se verifica - e sequer se indica - qualquer prejuízo
pela audiência como ocorrida.

4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 112.070/MG,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 17/9/2019

, grifou-se.)23/9/2019
 

 
Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0038538-8 AREsp 2.564.003 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006882720168240011  6882720168240011

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C N DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : D DE J M S 
CORRÉU : D DE J M DA S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Satisfação de lascívia mediante 
presença de criança ou adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C N DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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